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to, não se toma conhecimento do FCCUFSO !, dada a
inocourência de lit ./gio administrativo.

Vistos, relatados e discutidos OS presentes autos de

recurso interposto por DiSPESCA -DISTRIBUIDORA DE PESCADO CARIOCA

LTDA.::

ACORDAM os Membros da Primeira Cãmara do Primeiro Con-

selho de Contribuintes, por unanimidade de votos, não conhecer do re -

CUKSO, face a intempestividade da impugnação, nos lermos do relatório

e voto que passam a integrar o presente julgado.

:ala cas Sessbes, em 15 de junho de 1993
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Part.ic.ip,m'am, ainda, do presente julgamento, os se ,..guinles Consethei.

u sbs FRANCISCO DE: ASSIS MIRANDA, CELSO ALVES FEITOSA, RAUL PIMENTEL,

JEZER DE OLIVEIRA CANDIDO e SEBASTINO RODRIOUES CABRAL.
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RECORRENTE N DISPESCA -DISTRIBUIDORA DI... PESCADO CARIOCA LTDA.

R . E . L . A, T. O R . 1 9.

DISPESCA-DISIIIBUIDORA DE PESCADO CARIOCA LTDA., ins-
crita no COC sob o nr. 33.096.272/0001-96, recor . re, a este Consleho,

da decisão, prolatada pelo Sr. Chefe da Divisão de fributa0b da DRE

no Rio de Janeiro, que não tomou wnhecimento da impugna0o ao lança-

mento suplementar do imposto de renda - pessoa jurídica do exercicio

de 1989, formalizado mediante Hert ..11 1caç.ão de fls. 03.

O fato tritmtário apurado é a redu0o do lucro liquido

consignado no quadro 14, item 01, da declaração de rendimentos, por.

ter sido deduzida a Provisão para o limpbsto de Renda, em desacordo co

mos artigos 155 e 225, parágrafo lo,, c/c o artigo 388, 1 do RI1/80.

Cientificada da exigOncia em 18.09.91, AR de fl. 18, a

confi-ibuinte apresenta em 20.11.91, a impugnação de fl. 01, onde re-

quer' o cancelamento da noti.ficação alegando erro no preenchimento do

Quadro 14/01 da declaração e que o imposto devido fora pago em
27.04.89.

A decisão monocrática de fls. 21/22 não toma conher:i' -

mento da impugnação apresentada, por intempestiva, e julga procedente

o lanç.:mnento pois tomamos seus ftmdamentos, qu.imto nos seus aspectos

formais, não há defeitos, erros ou irregularidades capazes de invali-

dá-Jo. 41., '
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Inconformada com a decisão, a empresa interpós o Recur -

so Voluntário de fl. 24, dentro do prazo regulamentar, reiterando as

mesmass raz'iNes da impugnag:ão face o não conhecimento das mesmas pela
autoridade j ulgadora de primeira instáncia aduzindo, ainda, que cri re..--
pectivo imposto fora recolhido a maior, antes mesmo da entrega da de-

clarai-0o conforme DAREs, anexados, fato esteo .mm...) rovável no Conta Cor-
rente e que evitaria o lançamento ora questionado.
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Vf, o "I . Q.

Conselheira : MARIAM SEIF, Relatora:

Conforme relatado, trata-se de recurso apresentado con-

tra a decisão singular„ que não tomok...t conhecimento da impugna0o, por

intempestiva. A recor~..e, entretanto, não ataca o fundamento da de-

cisão recorrida, questiona, tão-somente, o mérito da exigOncia fiscal.

A questão là foi inúmeras vezes apreciada por este

Consleho, onde è pacifico o entendimento de que se a impugnação não é

apresentada no prazo legal, não há litígio administrativo, não podendo

o sujeito passivo reabrir a discussão, no seu aspecto de mérito, neste

colegiado, que só se manifesta como Órgão revisor de decisffes da pri-

meira inst2ncia administratiwt.

Tal entendimento tem seu lastro nos dispositivos com-

preendidos no Decreto nr. 70.235/22, regulador do Processo Administra-

tivo Fiscal. Segundo seu artigo 14, è a impugna0o da exigOncia do

crèdito tributário que instaura a fase litigiosa do procedimento de

determinação e exigOncia do aludido crédil:,o, devendo esta, ent.rwtanto,

para que produza seus efeitos, ser apresentada. no prazo de 30 dias,

contados da ci.Nicia da notificão, conforme preceituado no artigo 15

do mesmo Decreto se isso ocorre, não há litígio administrativo.

In casu, está demonstrado, de forma inequívoca, que a

apresentação da 1mpugna0o não observou o prazo legal, eis. que a ciOn-

cia da Notificação de Lançamento Suplementar ocorreu em 18.09.91, 	 AR

tsíiÁ '.	 „	
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de fl. 18, e somente em 20.11.91, a pavte ...ingressou com a petjç'ão de

f1. 01, conforme carimbo de recepção apos10 peia repartiOo local na

aludjda peça.

Isto poslo, voto por não (....onhecer do recurso, face á

intempestividade da impugnação.

Buasilja (DF), em 15 de junho de 1993

M-R:AM SE2F - RELATORA
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